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PRoJETO DE DECRETO LEGTSI-ATM r\" 02/2026

"REGULAMEIvTA wo Âunruo oe cÁ-

MARA MUNICIPAL DE MIRAÍ/*TC O

DISPOSTO NO §2" DO ART. 95, DA

LEr 14.Lr3/2021 PARA TNSTITUIR O

CONTRATO VERBAL PARA PEQUENAS

aoMPRAS ou nnzsreçÃo DE sERVr-

Ços DE PRoNTo PAGA-üIENTo e oÁ
ourRAS PRqwDÉNCIAS."

A Ptesidente da Câmata Municipal de Miraí, Estado de Minas Gerais:

Faço saber que a Càmara Municipal lvltrai, Estado de Minas Gerais, apÍovou, e eu, Presidente,

promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO:

AÍt. 10. Fica regulamentado na Càmxa, Municipal de Miraí a rcahzação de pequenas despesas, na

forma de suprimento e fundos, mediante prévio ernpenho, conforme preceitos dos artigos 60 a 68

da lei feder al n" 4.320 / 64.

Paú,gtafo único. A reilização das despesas deve observar os mesmos pdncípios que regem â

Âdministração Pública: legalidade, impessoalidade, motalidade, publicidade e eficiência; bem como

o princípio da isonomia e da aquisição mais vantaiosa para a Âdministração Pública.

AÍt. 2". Será considerado válido o conüato vetbal com a Càmara Municipal de Miraí, para a reah-

zaçào de pequenas compÍâs ou ptestação de serviços de pronto pagâmento, assim entendi.dos aque-

les de valot não superior a R$ 13.098,47 (teze mil e noventa e oito reais e quârentâ e um centavos),

conforme dispôe o §2" do art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal

n" 72.807 de 29 de dezembto de2025.

Rua Tenente Leopoldino, no 160, Bairro Cenro, Mraí/MG
CEP 36790-000 Telefone: (32) 3426-1260
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§1". As despesas rcahzadas na forma prevista neste artigo serão precedidas de empenho nâs suâs

respectivas rubricas orçamentânas, e o pagâmento seguká os ptocedimentos estabelecidos pela Lei

rf 4.320, de 17 de ÍlâÍço de 7964.

§2". O Regime Especial de Execução de que trata este decreto legislativo visa a gaÍ^Ítt7Í a efrcâciz

do serr.iço público e deverá observar os princípios da contratação mais vantaiosa e da economici-

dade no üspêndio dos recursos financeiros.

§3". O soücitante deverâ demonstrar que não é possível submetet a despesa ao processo normal

de apücação, âpresentando as devidas iustificativas.

§4". Sempre que houver a edição de decreto fedetal alterando os valores descritos no c@ut a Presi-

dência providenciarâ a sua aítahzaçào no âmbito daCàmaru Municipal aúavés de portaria.

Art. 3". Par:z fazer. face às despesas decorrentes de pequenas compÍâs ou prestação de serviços de

pronto pâgâmento, será feito mensalmente empenho estimativo paru tal finalidade.

ÂÍt. 4". A operaciorralizaçào das aqúsições enquadradas como pequeÍrâs compÍas ou prestação de

serviços de pronto pagâmento ftcarâ ao encaÍgo do servidor designado pelo Presidente.

§1". O servidor encaregado da operacionilizaçào das pequenas compÍâs ou contÍatâção de pres-

tação de serviços de pronto pagamento deverá eflúegaÍ no setoÍ de contabiüdade da Câmara Mu-

nicipal, o documento de formahzaçào da demanda - DFD, no qual conterá termo simplificado de

cotação de preços, acompanhado da respectiva nota fiscal ou documento eqúvalente, dentro do

ptazo de 05 (cinco) dias úteis.

§2". As notas fiscais, cupofls fiscais e recibos e demais compÍovantes de Pâgameflto seÍão, semPre

que possível, emitidos em nome da Càmzr, Municipal.

§3". Umavez efltÍegues os documentos de que ttata opatâgtafo 1" deste artigo, o setoÍ de conta-

bilidade deverá proceder à sua contabilizaçáo com consequente Pagamento.

§4". O servidor designado na forma do c@ut nào farâ ius ao recebimento de qualquet grattftcaçào

ou remuneÍaçào extta.

RuaTenente Leopoldino, n" 160, Bakro Centro, Mlrú/MG
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AÍt. 5". A regulamefltàção de que tÍatâ esse decreto legislativo tem por finalidade atender as des-

Pesâs eventuais decortentes de pequenâs compÍâs ou prestação de serviços de pronto pâgâmento,

assirn entendidas aquelas que exigem proÍrto pagâmento em espécie e cujo o valor individual não

ultapasse o limite fixado pelo §2", do art. 95, dtLeí14.133/2021.

§1". Para efeitos dessa resolução, entende-se por despesas de pequeno vulto a aqúsição de matedais

de consumo e os sewiços de pÍonto pagamento, serviços notadais e registrais, serviços de impres-

são, serviços gráficos, reprografia e encademações, materiais e supdmentos de informática, carim-

bos, materlais de escritório, materiais de obras de consertos e manuteÍrções do prédio da Càmara

Municipal, matedais elétricos, pequenos consertos e mânutenções, pequenos câÍÍetos, serviços de

taxi com percuÍso dentro do Município e ouúos materiais e sewiços de pequeno',rrlto e necessi-

dade emergenciai.

§2". Não se inclui nessa Resolução as despesas com matedal permanente, assim entenüdos aqueles

com dutação superior a 02 (dois) anos, conforme dispõe o §2", do art. 15, da Lei Federal n"

4320/64.

§3". O suprimento de fundos â que se tefere a pÍesente Resolução não poderá exceder, mensal-

mente, a20o/o (vinte por cento) do limite estabelecido pelo inciso II, do art75, da Lei Federal n"

14.133/2021, actescido de eventuais alterações ef ouainlizações estabelecidas pela União.

Art.6". Âs despesas decorrentes de pequeÍras compras ou prestação de serviços de pronto paga-

meflto, deverão ser lançadas no Portal da Transparência da Càmzra Municipal, em aba ou local

próprio.

§1". Os documentos reladvos a comprovâção das despesas reahzaüs, ítcarào arquivados, à dispo-

sição das autoridades responsáveis pelo acompanhamento administrativo e $scaltzaçáo financeira,

assim como dos agentes de conftole interno e extemo.

§2". Não serão aceitos documentos tasurados, ilegíveis e aqueles com data anterior ou posterior ao

período darphcação mensal das despesas.

§3". O pagâmeÍrto de despesas em desacordo com o que determina a lei, bem como a prestação

tegular de contas, ensejarão consequeÍrte ressarcimento âo etâno municipal com a devida correção.

Rua Tenente Leopoldino, no L60, Bairro Cenúo, Miraí/MG
CEP 36790-000 Telefone: (32) 3426-1,260
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Art,7", Às demais [oflnâs e procedimefltos pâÍa cumprimento do disposto nesse decteto legislativo

poderào ser editadas pela Mesa DiÍetotâ por meio de ato próprio.

Ârt.8". Esse decteto legislativ o entÍàtá' em vigor na dttz da sua pubücação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA.SE

CÂMÂRÀ MUNICIPAL DE MIRÀÍ - MG

PLENÁRIO ALÍPIO OE REZENDE DUTRÁ" 04 DE MÂIO DE2O26

al.'.-(!
A BÀRROCA ROCHA

ORA PROPONENTE

N- M l/'ràd2 (""--
ADÃO CUSTODIO MACHADO FERRETRÁ

VEREADOR PROPONENTE

ONI OS DO AMARÂL

VEREADOR PROPONENTE

ISABEL CRI T O MILANI

VEREADORA PROPONENTE

S A PRADO

PROPONENTE

Rua Tenente Leopoldino, n" 1ó0, Bairro Centto, MLaí/MG
CEP 36790-000 Telefone: (32) 3426-'1260
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ANEXO I

ruooelo oocurururo oe ronrueuzlcÃo oe orrueruol (oro)

rtruluoloe rspecírrcl peRe peeueuRs corupRes ou pnesrRcÃo oe senvlcos oe

PRONTO PAGAMENTO

Rua Tenente Leopoldino, no 160, Bairo Centro, Mirâí/MG
CEP 36790-000 Telefone: (32) 3426-1'260

Setor Req uisita nte (unidade/Setor/Depto.):

Responsável pela Demanda: Matrícula

e-mail: Tel

Objeto:

corAçÃo DE PREÇOS:

Justificativa:

NOME, DATA E ASSINATURA DO SOLICITANTE:
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ANEXO I!

ruooelo og pnrsrlcÃo oe corurRs

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE:

A título de prestação de contas, venho prestar as seguintes informações:

Seguem em anexo os documentos de que trata s §1e do art. 4e, conforme abaixo relacionado

cÂMARA MUNICIPAL DE MIRAí- TUA

DATA E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

Rua Tenente Leopoldino, no 160, Bairro Centro, Miraí/MG
CEP 36790-000 Telefone: Q2) 3426-1260

DESCRTçÃO DO PRODUTO E/OU SERVIçO

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO RECEBEDOR

DATA DO RECEBIMENTO DO PRODUTO

E/OU PRESTAçÃO DO SERVIçO

VALOR PAGO

DATA DO PAGAMENTO


